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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DE FALTA GRAVE CONSISTENTE EM FUGA 
DA APAC, COM RETORNO NO DIA SEGUINTE. FUNDAMENTOS 
DIVERSOS NA DECISÃO AGRAVADA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE 
NÃO OCORRE AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. 
EXECUTADO COM HISTÓRICO DE 3 FALTAS GRAVES 
RECENTES. NÃO CONTRIBUIÇÃO DO RECORRENTE COM O 
TRATAMENTO DA INSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DA PRÓPRIA 
APAC QUE NÃO PODE MAIS ACOMPANHÁ-LO. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- Conforme o entendimento desta Corte, "possibilita-se nova 
ponderação dos fatos e circunstâncias em que ocorreu o delito, ainda 
que seja em recurso exclusivo da defesa, sem que ocorra reformatio in 
pejus, desde que não seja agravada a situação do acusado, vale dizer, 
que não se aumente a sua pena final ou se lhe imponha um regime de 
cumprimento mais rigoroso, o que, no caso dos autos, não ocorreu" 
(AgRg no HC n. 806.737/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2023, DJe 
14/04/2023). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
822.114/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
2- No caso, o argumento defensivo de que na decisão agravada foi 
inovado fundamento ao ser classificada a falta grave de fuga para 
desobediência não pode prosperar, tendo em vista ser permitido à Corte 
julgadora complementar os fundamentos da decisão ou voto impugnado 
de outra instância, como também apresentar argumentos totalmente 
diversos, desde que o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio 
do Livre Convencimento do Juiz e do duplo grau de jurisdição. O que 
não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 
agrave - reformatio in pejus,. No caso, o agravo em execução foi 
interposto somente pela defesa, mas não houve agravamento da situação 
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do executada, tendo esta Corte apenas mantido o indeferimento do 
pedido de afastamento da falta grave e seus consectários legais, com 
transferência da APAC ao presídio de origem, embora se utilizando de 
fundamentos um pouco diversos.
3- O fato de haver retornado ao presídio, espontaneamente, não 
desconstitui a falta grave cometida pelo sentenciado, afigurando-se 
irrelevante tal iniciativa para desconstituir a regressão de regime 
operada pela decisão de primeiro grau e confirmada pelo v. acórdão 
recorrido. Precedentes." Ordem denegada. (HC n. 37.236/SP, relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/12/2004, DJ de 21/2/2005, p. 199.)
4- No caso, embora o executado tenha problemas psiquiátricos e esteja 
em tratamento na APAC de Santa Luzia/MG desde 11/5/2021,  somado 
ao fato de estar sofrendo com a morte do pai, bem como de ter 
regressado espontaneamente da fuga logo no dia seguinte, o fato é que, 
segundo o relatório da APAC, emitido recentemente, em 11/1/2024 , ele 
já tem histórico de faltas graves, ocorridas em 1/9/2023, 31/10/2023 e 
4/1/2024, tendo se mostrado sempre desobediente, nervoso, ocioso 
(recusou ao trabalho interno) e sem querer colaborar com as atividades 
da instituição, mesmo com todos os acompanhamentos necessários que 
teve por lá. Desse modo, a própria APAC declarou que não poderá mais 
ficar com o recuperando.  Saliente-se que o recorrente já se recusou a 
tomar medicação receitada por médico oficial que o trata na APAC, 
confirmando que realmente ele não contribui para seu tratamento na 
APAC.
5- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DE FALTA GRAVE CONSISTENTE EM FUGA 
DA APAC, COM RETORNO NO DIA SEGUINTE. FUNDAMENTOS 
DIVERSOS NA DECISÃO AGRAVADA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE 
NÃO OCORRE AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. 
EXECUTADO COM HISTÓRICO DE 3 FALTAS GRAVES 
RECENTES. NÃO CONTRIBUIÇÃO DO RECORRENTE COM O 
TRATAMENTO DA INSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DA PRÓPRIA 
APAC QUE NÃO PODE MAIS ACOMPANHÁ-LO. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- Conforme o entendimento desta Corte, "possibilita-se nova 
ponderação dos fatos e circunstâncias em que ocorreu o delito, ainda 
que seja em recurso exclusivo da defesa, sem que ocorra reformatio in 
pejus, desde que não seja agravada a situação do acusado, vale dizer, 
que não se aumente a sua pena final ou se lhe imponha um regime de 
cumprimento mais rigoroso, o que, no caso dos autos, não ocorreu" 
(AgRg no HC n. 806.737/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2023, DJe 
14/04/2023). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
822.114/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
2- No caso, o argumento defensivo de que na decisão agravada foi 
inovado fundamento ao ser classificada a falta grave de fuga para 
desobediência não pode prosperar, tendo em vista ser permitido à Corte 
julgadora complementar os fundamentos da decisão ou voto impugnado 
de outra instância, como também apresentar argumentos totalmente 
diversos, desde que o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio 
do Livre Convencimento do Juiz e do duplo grau de jurisdição. O que 
não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 
agrave - reformatio in pejus,. No caso, o agravo em execução foi 
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interposto somente pela defesa, mas não houve agravamento da situação 
do executada, tendo esta Corte apenas mantido o indeferimento do 
pedido de afastamento da falta grave e seus consectários legais, com 
transferência da APAC ao presídio de origem, embora se utilizando de 
fundamentos um pouco diversos.
3- O fato de haver retornado ao presídio, espontaneamente, não 
desconstitui a falta grave cometida pelo sentenciado, afigurando-se 
irrelevante tal iniciativa para desconstituir a regressão de regime 
operada pela decisão de primeiro grau e confirmada pelo v. acórdão 
recorrido. Precedentes." Ordem denegada. (HC n. 37.236/SP, relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/12/2004, DJ de 21/2/2005, p. 199.)
4- No caso, embora o executado tenha problemas psiquiátricos e esteja 
em tratamento na APAC de Santa Luzia/MG desde 11/5/2021,  somado 
ao fato de estar sofrendo com a morte do pai, bem como de ter 
regressado espontaneamente da fuga logo no dia seguinte, o fato é que, 
segundo o relatório da APAC, emitido recentemente, em 11/1/2024 , ele 
já tem histórico de faltas graves, ocorridas em 1/9/2023, 31/10/2023 e 
4/1/2024, tendo se mostrado sempre desobediente, nervoso, ocioso 
(recusou ao trabalho interno) e sem querer colaborar com as atividades 
da instituição, mesmo com todos os acompanhamentos necessários que 
teve por lá. Desse modo, a própria APAC declarou que não poderá mais 
ficar com o recuperando.  Saliente-se que o recorrente já se recusou a 
tomar medicação receitada por médico oficial que o trata na APAC, 
confirmando que realmente ele não contribui para seu tratamento na 
APAC.
5- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDERSON ALVES MILO E 

SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou fosse afastado o reconhecimento da falta 

grave, com todos os seus consectários legais.(e-STJ, fls. 206/211).

Neste recurso, a defesa alega que a decisão agravada inova em seu fundamento 

ao classificar a falta grave do agravante - consistente em fuga da APAC no dia 6/1/2024, 

com retorno no dia seguinte  -  em “desobediência”, uma vez que desde a primeira 

instância funda-se na apuração de fuga e não de desobediência.

Reitera a desproporcionalidade no reconhecimento da falta grave, porque: 1) 

o atraso no retorno, conforme afirmou em audiência de justificação, se deveu, em grande 

medida, ao seu quadro psiquiátrico (esquizofrenia sócio afetiva), fazendo inclusive 

acompanhamento no CAPS e acompanhamento psicológico e psiquiátrico na APAC 

APAC, somado à perda recente de seu pai; 2) a apresentação espontânea do Agravante se 

deu em menos de 24 horas, não podendo equiparar em seus efeitos aquele que foge com 
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intuito de se furtar à aplicação da lei; 3) o Agravante recusou a medicação, o que pode ter 

corroborado para o seu desequilíbrio emocional que contaminou a sua tomada de decisão 

para a evasão e 4) o agravante havia há pouco retornado da saída temporária, relatando 

através de seu advogado que sentiu a dor da perda ao não encontrar o pai em casa.

Junta precedente desta Corte, embora não tão recente, no sentido de que 

o retorno espontâneo do foragido três dias após não permite o reconhecimento da falta 

grave, principalmente quando ausentes consequências do ato indisciplinar.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

208/211):

Falta grave — fuga da APAC (Associação de proteção e assistência aos 
condenados)

A corte de origem manteve o reconhecimento da falta grave e aplicação dos 
consectários legais (e-STJ, fls. 13/15):
[...]
De fato, embora o executado tenha problemas psiquiátricos e esteja em 
tratamento na APAC de Santa Luzia/MG desde 11/5/2021 (e-STJ, fls. 18 e 
187), somado ao fato de estar sofrendo com a morte do pai (e-STJ, fl. 184), 
bem como de ter regressado espontaneamente da fuga logo no dia seguinte, o 
fato é que, segundo o relatório da APAC, emitido recentemente, em 11/1/2014 
, ele já tem histórico de faltas graves, ocorridas em 1/9/2023, 31/10/2023 e 
4/1/2024, tendo se mostrado sempre desobediente, nervoso, ocioso (recusou 
ao trabalho interno) e sem querer colaborar com as atividades da instituição, 
mesmo com todos os acompanhamentos necessários que teve por lá. Desse 
modo, a própria APAC declarou que não poderá mais ficar com o 
recuperando (e-STJ, fl. 188):
[...]
Saliente-se que o paciente já se recusou a tomar medicação receitada por 
médico oficial que o trata na APAC (e-STJ, fl. 21), confirmando que 
realmente ele não contribui para seu tratamento na APAC. E, ainda que a sua 
conduta do dia 6/1/2024 não seja propriamente uma fuga, considerando que 
retornou à APAC logo no dia seguinte, não deixa de ser uma falta grave, por 
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ter incorrido em desobediência. Nesse sentido:
[...]
Assim, não ficou configurada flagrante ilegalidade. Ante o exposto, com 
amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, não conheço do habeas 
corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida.

O argumento defensivo de que na decisão agravada foi inovado fundamento ao 
ser classificada a falta grave de fuga para desobediência não pode prosperar, tendo em 
vista ser permitido à Corte julgadora complementar os fundamentos da decisão ou voto 
impugnado de outra instância, como também  apresentar argumentos totalmente diversos, 
desde que o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do 
Juiz e do duplo grau de jurisdição.

O que não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 
agrave - reformatio in pejus,. No caso, o agravo em execução foi interposto somente pela 
defesa (e-STJ, fl. 13), mas não houve agravamento da situação do executada, tendo esta 
Corte apenas mantido o indeferimento do pedido de afastamento da falta grave e seus 
consectários legais, com transferência da APAC ao presídio de origem, embora se 
utilizando de fundamentos um pouco diversos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão já transitado em julgado . 
Diante dessa situação, não deve ser conhecido o writ, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Quinta e 
Sexta Turmas desta Corte.

2. Não há, no caso, manifesta ilegalidade apta a ensejar a concessão de 
habeas corpus, de ofício, considerando que o regime inicial mais gravoso 
encontra-se justificado pelo quantum da pena definitiva - acima de 4 (quatro) 
anos de reclusão - e pela presença de circunstância judicial desfavorável - 
quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos -, bem como da 
reincidência.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "[p]ossibilita-se nova ponderação 
dos fatos e circunstâncias em que ocorreu o delito, ainda que seja em recurso 
exclusivo da defesa, sem que ocorra reformatio in pejus, desde que não seja 
agravada a situação do acusado, vale dizer, que não se aumente a sua pena 
final ou se lhe imponha um regime de cumprimento mais rigoroso, o que, no 
caso dos autos, não ocorreu" (AgRg no HC n. 806.737/GO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
11/04/2023, DJe 14/04/2023).
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.114/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2. Contudo, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTOS ACRESCIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO DO PACIENTE 
INALTERADA. MODO PRISIONAL DETERMINADO COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. POSSIBILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM FINAL DA PENA. 
ALTERAÇÃO PARA O SEMIABERTO. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus, diante 
da adoção de novos fundamentos a embasar a imposição do modo prisional 
mais gravoso, pois "Segundo o princípio da ne reformatio in pejus, o juízo ad 
quem não está vinculado aos fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente 
sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da pena, inadmissível em 
face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de 
Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou o modo fechado na 
gravidade concreta do delito, com esteio na quantidade e na diversidade dos 
entorpecentes apreendidos. Contudo, a reprimenda final foi estabelecida em 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a evidenciar a desproporcionalidade 
desse sistema prisional duplamente mais severo que o previsto no art. 33 do 
Código Penal.

3. Assim, é possível, em razão da apontada reprovabilidade do delito, 
estabelecer o modo semiaberto como inicial à execução da pena, o qual se 
mostra devido e suficiente à prevenção e à repressão do crime versado.

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 
44 DA LEI 11.343/06 PELO STF. SUSPENSÃO DA NORMA PELO 
SENADO. PERMUTA EM TESE ADMITIDA. NEGATIVA FUNDADA NA 
VEDAÇÃO LEGAL. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. MANUTENÇÃO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA SANÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE.
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1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade incidental, pelo 
STF, dos arts. 33, § 4º, e 44 da Lei 11.343/2006, na parte em que vedavam a 
substituição da pena reclusiva por medidas alternativas, e a suspensão da sua 
execução, pelo Senado Federal, não mais subsiste o fundamento para impedir 
a substituição da reprimenda corporal por restritivas de direitos aos 
condenados por tráfico ilícito de entorpecentes, quando atendidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal.

2. Entretanto, afastado os fundamentos em que o Tribunal a quo se embasou 
para negar a permuta, vê-se que a gravidade concreta do delito, representada 
pela variedade e quantidade do entorpecente apreendido, justifica a 
manutenção da negativa, pois a conversão da sanção reclusiva não se 
mostraria suficiente para a prevenção e repressão do delito noticiado.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de alterar 
o regime inicial para o semiaberto.

(HC 350.837/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
28/6/2016, DJe 1º/8/2016)

Veja-se, no seguinte precedente, que a reformatio in pejus ficou 
caracterizada, tendo em vista a mudança de resultado - cassação da progressão de regime 
concedida pelo Juiz da execução -, diferentemente da situação ora analisada:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
CONCEDEU LIMINARMENTE A ORDEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POSSIBILIDADE. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME CONCEDIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. DECISÃO QUE 
CASSOU O BENEFÍCIO EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS RECONHECIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO.

1. Embora seja necessária, em regra, a abertura de prazo para a 
manifestação do Parquet antes do julgamento do habeas corpus, as 
disposições estabelecidas nos arts. 64, III, e 202 do RISTJ e 1º do Decreto-Lei 
n. 522/1969 não afastam do relator o poder de decidir monocraticamente a 
impetração nos casos em que a decisão impugnada confrontar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ou a jurisprudência dominante acerca do tema 
(art. 34, XX, do RISTJ). Precedente.

2. A proibição de reforma para pior, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, possui o objetivo de obstar que, em 
inconformismo exclusivo da defesa, o acusado tenha agravada a sua situação.

3. Evidenciado que o Magistrado, julgando recurso exclusivo da defesa, 
revogou a progressão de regime, resta demonstrada a reforma a pior nesse 
ponto, em nítida ofensa ao art. 617 do CPP, que proíbe a reformatio in pejus.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 551.042/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 7/5/2021). 

Conforme fundamentado na decisão agravada, embora a conduta do apenado 

não seja propriamente uma fuga, porque retornou à APAC no dia seguinte, o fato é 
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igualmente grave, porque desobedeceu regras disciplinares do instituto, tendo ele já um 

histórico de faltas graves não antigas praticadas nos dias 1/9/2023, 31/10/2023 e 

4/1/2024, segundo o relatório da APAC, emitido recentemente, em 11/1/2024, além de 

que  a própria APAC declarou que não poderá mais ficar com o recuperando (e-STJ, fls. 

187/189).

Não convence o argumento defensivo de que ele sofre de 

problemas psiquiátricos, bem como da morte da pai, já que transtornos mentais fazem 

parte de todos em tratamento na APAC, tanto que estão lá para a amenização das 

doenças. Contudo, ele não contribui para o tratamento; conforme afirmou o diretor da 

APAC (e-STJ, fl. 188): o mesmo não é preparado para receber o não como resposta, 

qualquer pedido que ele não é atendido o mesmo fica solicitando remédios para dormir, 

sempre com a desculpa querendo ficar no dormitório sem prestar nenhum serviço ao 

CRS, não podemos ficar com nenhum recuperando ocioso. Essa fuga contraria todo o 

trabalho realizado desde a admissão do mesmo até o dia de sua fuga.

O precedente desta Corte juntado pela defesa, do Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Quinta Turma, julgado em 18/8/2009,  no sentido de que o retorno espontâneo do 

foragido três dias após não permite o reconhecimento da falta grave, principalmente 

quando ausentes consequências do ato indisciplinar, não favorece o ora recorrente, 

porque no seu caso, como explicado, embora ele tenha retornado à APAC no dia 

seguinte, a conduta é grave, considerando seu histórico de faltas graves e a declaração da 

própria APAC de que não pode mais acompanhá-lo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 945.589 / MG
Número Registro: 2024/0348592-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00431914120198130245 0245190043191 10000242122331001 21223499420248130000 245190043191 
431914120198130245 44000307120218130245

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA AVILA PENIDO
ADVOGADO : FLAVIA AVILA PENIDO - MG130024
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : EDERSON ALVES MILO E SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON ALVES MILO E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIA AVILA PENIDO - MG130024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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